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AO ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE
COXILHA/RS

PROCESSO Nº 12/2024
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2024

PORTALSUL SERVICOS LTDA, Pessoa Jurídica de Direito Privado,
inscrita no CNPJ sob o nº 06.244.292/0001-94, devidamente qualificada
nos autos do processo de licitação supracitado, vem por meio de seu
representante legal, infra-assinado, tempestivamente, diante de Vossa
Senhoria, com a finalidade de apresentar suas CONTRARRAZÕES face ao
recurso administrativo interposto pela empresa ALEXANDRO ANTONIO
DOS SANTOS LTDA, pelos fundamentos que passa a expor:

SÍNTESE DOS FATOS
A empresa ALEXANDRO ANTONIO DOS SANTOS LTDA, inconformada

com a habilitação da empresa PORTALSUL SERVIÇOS LTDA, manifestou
intenção de recurso contra a recorrida, alegando que esta não apresentou
toda a documentação necessária para fins de habilitação, especificamente,
documento que comprove o enquadramento como ME/EPP.

CONTRARRAZÕES
Preliminarmente, vejamos quais são os requisitos necessários para

definir uma empresa como MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO
PORTE, segundo a LEI COMPLEMENTAR Nº 123, DE 14 DE DEZEMBRO DE
2006:

I - no caso da microempresa, aufira, em cada ano-calendário, receita
bruta igual ou inferior a R$ 360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais); e
II - no caso de empresa de pequeno porte, aufira, em cada ano-
calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 (trezentos e
sessenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 4.800.000,00 (quatro
milhões e oitocentos mil reais). (grifo nosso).

Ou seja, a empresa de pequeno porte é aquela que fatura entre
R$ 360.000,00 e 4.800.000,00 anuais, portanto, de encontro com os
documentos comprobatórios enviados para habilitação.



Foram colecionados diversos documentos que comprovam o
enquadramento da recorrida como EPP, vejamos:

Dos documentos de habilitação enviados pela recorrida:

No contrato social, consolidado e autenticado na Junta Comercial,
página 1, satisfazendo o requerido no item 8.2.3 -”a”:

Na declaração de enquadramento como empresa de pequeno porte,
devidamente assinada pelo contador, página 10, satisfazendo o
requerido no item 8.2.3 - “b”:



No balanço patrimonial do último exercício social, com saldo superior a
R$ 360.000,00 e inferior a R$ 4.800.000,00, página 15:

No cartão CNPJ, página 22:

A documentação enviada tempestivamente pela empresa vencedora foi
analisada criteriosamente pela Administração do Município de Coxilha,
restando claro e indubitável o enquadramento da recorrida como
Empresa de Pequeno Porte (EPP), portanto, apta a gozar dos benefícios da
LC 123/2006, e, consequentemente, ter atendido todos os requisitos
de habilitação contidos no instrumento convocatório. Razão pela qual
não merece prosperar o recurso administrativo interposto no
presente processo, com intuito de tumultuar o processo licitatório e
protelar a contratação.

Resta evidente o objetivo da recorrente em tumultuar o processo, haja
vista que, após a fase de lances, em momento oportunado para
manifestação de intenção de recursos, apresentou propostas (?), em
tentativa desesperada de consagrar-se vencedor do processo.



Portanto, não merecem prosperar quaisquer alegações por parte da
recorrente, já que a mesma não tem noção dos ritos licitatórios e de
análise documental.

DO TRATAMENTO DIFERENCIADO CONCEDIDO PELA LC 123/2006:
Ainda que enquadrada como Empresa de Pequeno Porte, a recorrida não
utilizou de nenhum benefício concedido pela Lei, sendo eles:

Art. 43. As microempresas e as empresas de pequeno porte, por
ocasião da participação em certames licitatórios, deverão apresentar
toda a documentação exigida para efeito de comprovação de
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente
alguma restrição.

§ 1o Havendo alguma restrição na comprovação da
regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o
prazo de cinco dias úteis, cujo termo inicial corresponderá
ao momento em que o proponente for declarado vencedor do
certame, prorrogável por igual período, a critério da
administração pública, para regularização da
documentação, para pagamento ou parcelamento do débito e
para emissão de eventuais certidões negativas ou positivas
com efeito de certidão negativa.

Art. 44. Nas licitações será assegurada, como critério de
desempate, preferência de contratação para as microempresas e
empresas de pequeno porte.

§ 1o Entende-se por empate aquelas situações em que as
propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de



pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento)
superiores à proposta mais bem classificada.

§ 2o Na modalidade de pregão, o intervalo percentual
estabelecido no § 1o deste artigo será de até 5% (cinco por
cento) superior ao melhor preço.

Em resumo, a PORTALSUL SERVIÇOS LTDA apresentou toda a
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista e não esteve em
situação de empate, sendo com outra empresa beneficiaria da LC em
questão, ou empate ficto.

SITUAÇÃO HIPOTÉTICA
Ainda que a recorrente sinta-se prejudicada, no mérito, levantamos a
hipótese da recorrida não ser enquadrada na referida lei.

Após a declaração de vencedor, seriam analisadas as propostas e
convocadas as ME/EPP com lance até 5% superior ao ofertado pela
empresa detentora da melhor proposta.

Observa-se que a diferença de valores entre as duas melhores
classificadas é de R$ 4,67 (Quatro reais e sessenta e sete centavos) por
hora, sendo mais de 20% (vinte porcento)!

Conclui-se que a empresa
recorrente sequer seria
convocada para ofertar
redução de valor.

Ainda, sua melhor proposta foi
18,95% superior ao valor
estimado para a contratação.



PEDIDOS
Conforme os fatos e argumentos apresentados nestas CONTRARRAZÕES
RECURSAIS, solicitamos como lídima justiça que:

1 – A peça recursal da recorrente seja conhecida para, no mérito, ser
INDEFERIDA INTEGRALMENTE, pelas razões e fundamentos expostos;

2 – Seja mantida a decisão do Douto Pregoeiro, habilitando e
consagrando vencedora a empresa PORTALSUL SERVIÇOS LTDA, por
ter ofertado a melhor proposta para o município e cumprido todos os
requisitos de habilitação.

Nestes termos,
Pede deferimento.

Ijuí, 26 de março de 2024.

___________________________
Raul Martins dos Santos
Sócio Administrador
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